PARECER Nº1435, DE 2015
DE REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE SAÚDE, DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE A EMENDA Nº1, APRESENTADA AO PROJETO DE LEI Nº 400, DE 2011
De iniciativa do Deputado Marcos Martins, o Projeto de lei em epígrafe pretende alterar a Lei nº 12.684, de 2007, que proíbe o uso de produtos, materiais ou artefatos que contenham quaisquer tipos de amianto ou asbesto.

Após o regular trâmite regimental, o projeto, já em regime de urgência, retornou ao exame das comissões técnicas, nos termos do artigo 193, do Regimento Interno, para análise da Emenda nº 1, apresentada em conformidade ao artigo 175, II do referido diploma legal.

Com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno consolidado, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Saúde, de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Compete-nos nesta oportunidade, na qualidade de Relator designado, apreciar a Emenda nº 1, proposta em Plenário, quanto aos aspectos definidos no artigo 31, §§1º, 3°, 11 e 2º  do Regimento Interno consolidado.
Ao analisar a matéria, verificamos que o Projeto de lei n° 400, de 2011, acrescenta dispositivos à Lei nº 12.684, de 2007, a fim de disciplinar o descarte adequado de lixo que contenha quaisquer tipos ou concentrações de amianto ou abesto em local ambientalmente adequado. A emenda n° 1, apresentada ao projeto, de autoria do Deputado Wilson Xerife do Consumidor e outros, objetiva alterar o artigo 2° da referida propositura, a fim de modificar a vigência da lei para 1º de dezembro de 2016, enquanto o texto original determinava que a lei entraria em vigor na data de sua publicação. 
No tocante aos aspectos constitucionais, legais e jurídicos, a emenda n° 1 não apresenta vícios. 
Quanto ao mérito, tanto na seara da Comissão de Saúde quanto na da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, a emenda n° 1, ao postergar a implementação das medidas previstas, oferece um prazo maior para que o Estado e a sociedade se adaptem à modificação da legislação, visto que os materiais compostos por amianto ou abesto deverão ser descartados em aterro industrial para disposição final de lixo perigoso, licenciado pelo órgão ambiental.
Quanto aos aspectos orçamentário e financeiro, verifica-se que a emenda n° 1 não implica criação de despesas para os cofres públicos estaduais ou atribuição de benefícios fiscais decorrentes de sua aprovação.
Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à emenda nº 1, apresentada ao Projeto de Lei nº 400, de 2011.

 a) Orlando Morando – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à emenda nº1.

Sala das Comissões, em 4/11/2015.

a) Célia Leão – Presidente
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